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PREFÁCIO


			Prefaciar um livro não é uma tarefa das mais simples. É um “ofício penoso”, como sentenciou Sidney Chalhoub justamente ao escrever um... prefácio. Segundo ele, o prefaciador tem a má reputação de ser “apenas aquele que aparece pegando carona na publicação de outrem”. E a sua única chance de se livrar dessa mácula é seguir à risca seu primeiro mandamento, ou seja, o de ao menos ser breve1. Não satisfeito com isso, como bem podem observar os caros leitores, eu estou não apenas pegando carona no livro de Williams Andrade de Souza (que teve a coragem de me convidar para essa empreitada) mas também resolvi me apropriar das palavras do mestre Chalhoub para iniciar a escrita do meu prefácio. Perdoem-me pela minha falta de criatividade. Pelo menos estou seguindo os passos de um dos melhores historiadores brasileiros da atualidade.


			No entanto, escrever um proêmio também nos traz uma alegria sem par. O convite para realizar uma tarefa dessas não deixa de ser uma demonstração de afeto e de confiança do autor da obra para com o convidado. Afeto e confiança que, nesse caso, são recíprocos – diga-se de passagem. Reciprocidade de longa duração. Acompanhei o surgimento deste livro desde a sua fase preambular: presenciei-o ainda como uma ideia, um tanto solta, um tanto amorfa, mas que foi tomando corpo e ganhando solidez com o passar do tempo e o avançar criterioso das pesquisas empíricas e bibliográficas até chegar à materialidade de uma bela dissertação de mestrado. E agora, finalmente, no formato de livro. Toda essa longa trajetória me colocou na condição de leitor privilegiado.


			Resultante, como antecipei, de uma dissertação de mestrado defendida, sob minha orientação, no Programa de Pós-Graduação em História da UFRPE, este livro traz um grande contributo para a historiografia brasileira – notadamente para a historiografia pernambucana. Williams Andrade de Souza pesquisa uma instituição secular na história do Brasil: as câmaras municipais. Mais especificamente a Câmara Municipal do Recife. Essas instituições já foram objeto de estudo de muitos historiadores, mas quase sempre o foco sobre elas incidiu sobre o período colonial (1530-1822). No entanto, poucas pesquisas as analisaram no período imperial brasileiro (1822-1889), o que é feito de maneira consistente neste livro.


			As controvérsias sobre o papel representado pelas câmaras municipais na América portuguesa estiveram no centro das discussões em obras clássicas da nossa historiografia. Apesar de haver uma concordância sobre a sua variada gama de atribuições no período colonial, atribuições que incidiam diretamente sobre a produção e a circulação de bens, não há consonância sobre a sua dependência ou a sua autonomia frente à Coroa portuguesa ou a seus diversos agentes, ponto fulcral da divergência entre historiadores de ontem e de hoje.


			Houve historiador, como Capistrano de Abreu, que as descreveu como “órgãos de administração local, cuja importância, então e sempre somenos, nunca pesou decisivamente em lances tormentosos”, nem na metrópole, nem na colônia.2 Percorrendo um caminho semelhante, Raymundo Faoro admite que, inicialmente as câmaras municipais foram responsáveis por um amplo leque de atribuições, mas, essas atribuições eram resultantes de delegações do poder metropolitano e não de sua aparente autonomia. E depois desse “curto viço enganador”, elas se converteram “em simples executoras das ordens superiores” e um “passivo instrumento dos todo-poderosos vice-reis, capitães-generais e capitães-mores”.3


			Caio Prado Jr. também acentuou o seu “caráter de mero departamento administrativo, subordinado ao governo geral e nele entrosado intimamente”4, mas ressaltou o importante papel político desempenhado pelas câmaras municipais na História do Brasil, entendendo-as como um importante elo entre os munícipes e as autoridades gerais, um tipo de caixa de ressonância das queixas e desejos do povo. Fernanda Bicalho foi mais longe na sua análise. Para ela, o fato de as câmaras coloniais administrarem “os impostos criados pela metrópole” e, mais do que isso, “lançarem por sua conta taxas e arrecadações”, uma das mais importantes prerrogativas régias, “demonstra inegavelmente uma certa tendência ao autogoverno”.5


			Se as câmaras municipais na América portuguesa, mesmo contando com tantas atribuições, tiveram a sua autonomia e o seu poder questionados pela historiografia, no Brasil império aparentemente não havia o que questionar, pois o seu antigo feixe de poderes foi significativamente diminuído após a proclamação da independência, em 1822. Segundo a historiografia sobre o assunto, a reformulação da estrutura jurídico-política do Brasil independente teria provocado a derrocada das câmaras municipais, que passaram a gravitar em torno das assembleias legislativas provinciais, como se fossem seus meros satélites, sem luz própria. Era como se as câmaras municipais tivessem perdido a luminosidade vislumbrada nos tempos da Colônia, sendo relegadas a tratar das questões miúdas, desimportantes, enquanto as assembleias legislativas provinciais passavam a ser par excellence o palco da macropolítica. 


			Williams Andrade de Souza discorda dessa visão reducionista sobre as câmaras municipais – principalmente no tocante ao Brasil império, recorte espaço-temporal de suas pesquisas. Ele admite que o advento da independência, em 1822, e a criação de leis imperiais diminuíram o feixe de poderes controlado até então por essas instituições na América portuguesa. Mesmo assim, na sua ótica, elas não podem ser definidas como meras instituições tuteladas ao poder provincial e defende uma considerável liberdade de ação delas na administração dos espaços urbanos. Olhando as câmaras municipais por dentro, vasculhando os seus registros diários, sua comunicação com as autoridades provinciais, o autor nos permite uma melhor compreensão de suas funções e da sua intensa atuação na vida social, política e econômica das cidades. 


			Historiador atento aos sinais, aos indícios encontráveis na farta documentação compulsada, Williams Andrade Souza esquadrinha as ruas do Recife da primeira metade do século XIX vislumbrando o buliçoso cotidiano da cidade. Como um caçador atento aos rastros deixados pela sua presa, na perspectiva de Carlo Ginzburg,6 ele caminha pela capital pernambucana não com o desejo de flanar, mas com a preocupação central de perceber a implementação das normas emanadas da Câmara Municipal, o trabalho dos seus fiscais, suas relações com os habitantes etc. Em suma, ele procura compreender como a instituição camarária tentava botar ordem na desordem urbana e como se dava esse trabalho de normatização do espaço público.


			Nesse caminhar, ele nos mostra o importante papel desempenhado pela Câmara Municipal do Recife no governo da cidade, intervindo ativamente no seu dia a dia e na vida de seus habitantes. E, por extensão, como ela atuou na defesa e na implementação de um projeto civilizacional, baseado em práticas, sociabilidades e sensibilidades de feições europeias, que foi posto em prática, paulatinamente, pelas elites pernambucanas no decorrer do período imperial brasileiro. Sim, nesse processo civilizatório coube às câmaras municipais um importante papel de adequar os citadinos aos ditames do progresso, por meio das tentativas de normatização de suas vivências em um espaço urbano que convivia, desde o período abarcado por este livro, com uma série de “melhoramentos materiais” antecipadores da construção de uma cidade e de uma sociedade civilizadas.


			Porém, normatizar o cotidiano do Recife oitocentista, disciplinar os seus moradores para adequá-los aos preceitos civilizadores, eram tarefas permeadas por incertezas. E, muitas vezes, inglórias. Michel de Certeau já escreveu em um de seus clássicos livros, que o cotidiano não é apenas o espaço onde “a violência da ordem se transforma em tecnologia disciplinar”, mas que ele se constitui também em um campo de antidisciplina, onde as pessoas se valendo de táticas criativas, miúdas e, muitas vezes, sub-reptícias jogam “com os mecanismos da disciplina e não se conformam com ela a não ser para alterá-los”.7 


			Muitos citadinos, decerto letrados, em sua maioria, cedo internalizaram as narrativas de progresso e de civilização. E, como prova dessa internalização, com certa frequência eles iam aos jornais para reclamar contra os batuques de negros, os depósitos irregulares de lixo, os alagados e lamaçais, a desorganização das feiras, a deficiência da iluminação pública etc. – solicitando providências à câmara municipal. No entanto, muitos e muitos outros permaneciam indiferentes a essas narrativas e/ou simplesmente não aceitavam a ingerência camarária nas suas vidas – reagindo, de acordo com suas possibilidades, ao disciplinamento da sociedade. 


			Williams Andrade Souza não faz uma história triunfalista, apologética, da gestão camarária. Para além das suas tentativas disciplinadoras da população e dos espaços por onde ela circulava, ele nos mostra a receptividade negativa de parte dessa população às tentativas de normatização empreendidas pela câmara municipal, deixando-nos entrever, como diria Michel de Certeau, os “procedimentos populares”, minúsculos e cotidianos de resistência, a não conformidade de muitos citadinos aos mecanismos de disciplina delineados no período em tela, o não-quero de muitos populares às narrativas de progresso e de civilização. Neste livro, o cotidiano recifense no século XIX emerge, acima de tudo, como um imenso campo de lutas.


			Mas vou parar por aqui... Acabei de me lembrar do primeiro mandamento de um prefaciador, ou seja, o de ser breve, como já nos alertou Sidney Chalhoub. Portanto, só me resta dar por encerrada essa prazerosa missão. E aproveitar as últimas linhas deste prefácio para convidar os estimados leitores e as estimadas leitoras a seguirem o fio da narrativa de Williams Andrade de Souza, adentrando com ele, pé ante pé, no Recife da primeira metade do século XIX para conhecerem melhor seu buliçoso cotidiano, bem como o trabalho da Câmara Municipal e dos seus agentes. Vocês terão consigo um excelente guia. Boa leitura.


 


			Wellington Barbosa da Silva


			Professor de História / UFRPE
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INTRODUÇÃO


			Por uma história da Câmara Municipal do Recife no Império


			O “derradeiro momento” é somente o ponto onde se refugia se exacerba e se aniquila o desejo de dizer.8


			Caro leitor, estimada leitora, esta é uma história sobre a câmara e o governo municipal no Brasil Imperial. Trata-se de um estudo que apresenta as características do poder local e as ações dos seus agentes no exercício da administração citadina, tomando como objeto de pesquisa a municipalidade do Recife entre os anos de 1829 e 1849.9 Por meio da leitura e análise de variados documentos primários e fontes bibliográficas, apontamos aqui alguns indícios e sinais, como sugere Carlo Ginzburg,10 das tentativas de normatização e civilidade postas em prática pelos camaristas na busca por estabelecer o chamado bom governo da cidade. Assim, apresentamos as funções e a atuação dos vereadores, a organização interna da câmara municipal, a busca pela racionalização e eficiência administrativa e o disciplinamento do espaço público num contexto civilizacional. A contento, falamos do cotidiano e das práticas sociais das pessoas que moravam, trabalhavam ou transitavam pela cidade, dos seus costumes, atitudes e vivências, contrastando tais aspectos com os anseios civilizatórios das elites dirigentes de então. Nesse contexto, em certa medida, apresentamos nuances da cidadania e os limites da representação nas interlocuções da população com a vereança, e vice-versa, como mosaico que compunha a governança local e impactava de alguma forma o processo de formação e consolidação do Estado liberal brasileiro no período.


			O trabalho é fruto de inquietações e indagações atuais percebidas repetidas vezes em documentos do passado. Nos jornais da primeira metade do século XIX, lemos sobre o burburinho da cidade do Recife à época, os reclames de moradores contra roubos nos mercados públicos e carestia dos alimentos, as denúncias de médicos sobre o lixo nas ruas e os perigos das doenças que podiam surgir dali, os combates das autoridades policiais aos supostos descumprimentos das leis municipais (então chamadas de posturas), as pressões do presidente da província para a municipalidade, entre outros, consertar pontes, limpar ruas, desobstruir passagens, ao passo em que os vereadores retornavam para ele solicitando o aumento do orçamento municipal, materiais e equipamentos para as obras públicas, a aprovação das normas de convívio social, o apoio da força policial para fazer valer suas ordens no espaço urbano, só para citar alguns exemplos. Imergidos nesses temas, inquietou-nos saber: quem mandava na cidade? Isto é, a quem pertencia a normatização e o governo citadino no Brasil oitocentista? 


			Ademais, a primeira metade do século XIX brasileiro foi um período marcado pelo fomento de um processo civilizacional voltado para o ordenamento e o controle social, a urbanização, o embelezamento, a modernização e a higienização aos moldes de um Estado moderno que se queria consolidar. Tais aspectos tiveram uma importante guinada em Pernambuco nesse contexto, conforme detalhamos adiante. Assim, questionamos qual a importância e participação da Câmara Municipal do Recife naquele processo? E, por extensão, qual foi a receptividade da população recifense às práticas normativas e urbanizadoras da municipalidade no período em tela? 


			Para tentar responder estas e outras perguntas, desenvolvemos um projeto de pesquisa intitulado: “Quem manda na cidade?” A Câmara Municipal, a administração e a normatização no Recife Imperial (1829-1849).11 Por meio dele, lemos uma historiografia tradicional sobre a temática12 e ficamos contrariados com as ideias ali comungadas, pois interpretam as câmaras municipais do período como meras instituições tuteladas ao poder provincial, servindo elas como uma espécie de capachos dependentes das ordens dessa autoridade. Os autores até concordam que a municipalidade no período colonial tinha relativo poder e liberdade de ação, sendo a principal instância responsável pela condução do viver nos lugares que governava, mas, com o advento da independência e a criação das leis imperiais, ela teria sido quase que nulificada. No entanto, não é isso que se nota na documentação de época. Procuramos, portanto, definir que instituição era aquela e qual o seu pepel e importância no contexto oitocentista a partir de novas problemáticas, fontes de estudo e forma de abordagem.


			Definimos 1829 como ponto inicial do estudo porque naquele ano a Câmara Municipal do Recife passou a funcionar de acordo com a lei de 1º de outubro de 1828,13 que regulamentou as funções e obrigações das câmaras municipais no Oitocentos. Dali em diante os vereadores do Recife procuraram adequar a governança local em conformidade com o novo Regimento, buscando se apropriar dele para atuar legitimamente e de forma mais racionalizada e eficiente, preservando seu “lugar de fala”, poder e barganha frente aos demais poderes instituídos. Por volta de 1849, tal adequação já estava bem mais definida, assim como estabelecido o mosaico estatal do qual as municipalidades tomaram parte. Aquele foi um ano emblemático para Pernambuco por conta das convulsões da Praieira e do cenário político que lhe sucedeu, o da Conciliação. Mesmo que o espectro conciliatório não tenha passado sem conflitos, crises e divisões políticas, a pactuação que reagrupou conservadores e liberais e as linhas gerais do projeto vitorioso de Estado que vigorou no Brasil oitocentista estavam consolidados em meados do século XIX. Por isso marcamos essa como data limite para o estudo.


			O desenvolvimento do trabalho contou com um conjunto amplo de textos de diversos especialistas. A começar pelo estudo de Norbert Elias sobre o processo civilizador e a formação do Estado. Segundo o autor, a sociogênese do Estado moderno ocorreu pari passo ao “desenvolvimento dos modos de conduta, a civilização dos costumes”, o adestramento e o condicionamento do homem ocidental. As alterações no comportamento estariam relacionadas à formação da ordem hierárquica, ou seja, a civilização da conduta apareceria associada à transformação do Estado e à centralização da sociedade.14 Nessa leitura, o termo civilização é polissêmico, referindo-se “a uma grande variedade de fatos: ao nível da tecnologia, ao tipo de maneiras, ao desenvolvimento dos conhecimentos científicos, às ideias religiosas e aos costumes”, portanto, sem um conceito fechado. No entanto, a civilização estaria relacionada a um processo, tornando-se um modelo, uma espécie de paradigma observado, desejado e seguido pelas nações que queriam se legitimar como superiores. Ou seja, ela diz respeito às “transformações comportamentais que levaram a sociedade moderna a se constituir racionalmente dentro de um padrão específico e diferenciado”. Nesse entendimento, Elias relacionou o Processo Civilizador à formação do Estado, sendo o Estado-Nação o germe civilizacional, marcando “o início de um processo de uniformização de padrões nacionais comuns”.15 


			Em outras palavras, o processo civilizador forjou uma ordem social onde os padrões de condutas e os modelos de convivência estabeleceriam novas formas de interdependências entre os homens e o Estado, dando estas a tônica dialética desse processo formativo.16 As ponderações dessa tese são tomadas aqui para se pensar a formação do Estado nacional brasileiro no século XIX. Mais ainda, é possível analisar tal aspecto a partir do microcosmo local. Assim, conjecturamos que houve um processo civilizador paralelo à formação estatal no Brasil oitocentista, do qual as câmaras municipais estiveram alinhadas e foram partícipes.


			Tratando dos dispositivos de institucionalização da ordem médica e a constituição de projetos educacionais no Brasil do XIX, José Gondra17 fala igualmente dos respectivos princípios civilizatórios inerentes ao Estado imperial em suas iniciativas no campo da medicina e da instrução pública. Segundo a interpretação do autor, o conhecimento médico, até então disputando um espaço de poder mediante discurso de saber, buscava formar o homem, interditando costumes, impondo novos hábitos, e aos poucos se afirmava como lugar legítimo de fala e propunha novos ares civilizados para o Brasil à época. Assim, enfatiza a emergência de uma perspectiva civilizatória comungada por parte da elite e sendo inserida lentamente nas instituições do período. Por tal compreensão, discorremos sobre o lugar da câmara municipal nesse processo e as respectivas apropriações das elites locais desses “novos” saberes e maneiras civilizacionais no trato da coisa pública. 


			Já em “Cidades estreitamente vigiadas”,18 Robert Moses Pechman demonstra como a ordem, objetivo de seu trabalho, deriva de um pacto cujos limites são dados pelas representações da civilização e da barbárie. Para ele, a civilidade no Brasil deu novos sentidos à ideia de ordem, tornou-se também sinônimo de adocicamento dos costumes, polimento, urbanidade, cuidado com a vida, contenção social, conhecimento e controle para preservar o indivíduo e inseri-lo numa sociedade produtora a fim de estabelecer um Estado forte. Ou seja, à medida que um projeto de nação se configurava, um projeto civilizacional também se desenhava, do qual todos deveriam tomar parte, a saber: instituições, políticas, homens, entre outros, de forma a fortalecer e manter tal Estado. Observamos que as câmaras municipais imiscuíram-se nesse universo, fomentando-o no microcosmo local.


			Sem querer cansar o leitor, podemos falar ainda de O Império do Divino,19 da Martha Abreu, muito importante para ratificarmos nossas ideias aqui, tanto sobre normatização, quanto sobre civilização. Especialmente no quarto capítulo, “perspectivas de controle e caminhos de tolerância”, o texto da autora nos auxilia para entendermos os aparentes esforços realizados pelos governos administrativos – camarários, principalmente, em busca de certa civilização no Brasil imperial. Abreu demonstra que a Câmara Municipal do Rio de Janeiro através do governo econômico e polícia da cidade procurou controlar as práticas sociais da população vivenciadas na festa do Divino Espírito Santo naquela cidade, em busca, assim, de uma suposta civilização. Nesse campo, a normatização também é vista pela autora como um desdobramento do processo civilizador, ainda que ela não seja necessariamente produtora da civilidade, ou mesmo causa e efeito, mas um componente da tentativa de contenção social, um dos mecanismos para a moldura do cotidiano citadino em conformidade com um ideário de urbanidade desejado. 


			Nesse ponto a Cidade febril, de Sidney Chalhoub, contribuiu igualmente para o trabalho, trazendo importantes conceitos, como o de “classes perigosas”.20 Segundo o autor, durante o século XIX no Brasil (principalmente na segunda metade), parte da elite dirigente construiu uma imagem negativa dos grupos sociais menos abastados, e um discurso de legitimação para tomadas de ações normatizadoras, disciplinadoras, interventoras na sociedade, com o fito de manutenção da ordem. Ou seja, múltiplas manifestações culturais dos homens ordinários21 eram vistas como bárbaras, logo, precisavam ser erradicadas para o progresso e a civilização serem alcançados segundo leituras da época. Isso aponta para a gestação de discursos que nomeavam certas práticas como perigosas e marcavam outras como legítimas, possibilitando o uso da força, a criação de interditos, a intervenção das autoridades no cotidiano social. Assim, refletimos, qual seria o lugar da municipalidade nesse processo.


			No mais, é importante pensar o sentido político que poderia assumir ditos discursos e intervenções. Ou seja, ao gestar a ideia de “problema” e propor um discurso convincente e eficiente, além de favorecer a administração local, poderia também ampliar o raio de ação, de intervenção, portanto, de poder de mando, logo, de possibilidade de barganha política frente aos demais poderes estabelecidos no espaço provincial. Assim, entendemos que ao tentar normatizar a cidade, civilizar seus moradores, estabelecer regras de convívios, aprimorar a administração, entre outros, as elites municipais também forjavam novos limites de mando e dominação.


			Na historiografia mais atualizada sobre tais temas, identificamos discussões sobre a esfera de ação da municipalidade que foram sugestivas para nossas reflexões. Trabalhos como os de Jupiracy Affonso Rego Rossato, João José Reis e Juliana Teixeira Souza22 apontam para a relativização da ideia de anulação das câmaras frente ao governo imperial e/ou provincial no período em tela, assim como para a necessidade de recorrermos aos registros diários dessas instituições para termos uma melhor noção sobre as suas funções e o cotidiano de suas administrações. Ou seja, a câmara municipal era uma instituição atuante e seus membros buscavam agir tanto em prol dos anseios dos grupos a que pertenciam quanto das regras estabelecidas pelo centro do poder imperial e provincial. Assim, os embates entre as esferas de poder se davam num campo de conflitos e arranjos cujos ganhos pendiam para ambos os lados e que a manutenção e/ou busca do status quo era sempre desejada. 


			Igualmente, tais leituras apontam para a interação entre as esferas do poder municipal com a população local, demonstrando o cariz de representatividade daquelas instâncias e as maneiras como as pessoas reagiam a elas, nem sempre se encurvando aos intentos disciplinadores das elites dominantes. Pelo contrário, agiam na linha tênue entre a contravenção e o atendimento das leis, buscavam os espaços de barganha política recorrendo aos limites da representação, da deferência e também das regras jurídicas para tentar fazer valer os parcos direitos que lhes cabia e exercer os limitados princípios da cidadania a que podiam recorrer no período.


			Por fim, como aportes teórico-metodológicos que também nortearam o presente trabalho, recorremos a dois importantes pensadores que tratam de temas, períodos e lugares distintos dos nossos, mas que trazem conceitos pertinentes para a reflexão neste trabalho. Um deles é Michel Foucault, que nos ajudou a refletir sobre os chamados aparelhos produtores da disciplina e seus fins e a ação do Estado sobre a vida dos indivíduos a fim de dispor as coisas para um fim dito útil. Ressalvo, porém, que a utilização das ideias desse autor se limita aos pontos em que ele trata das instituições do Estado moderno enquanto aparatos disciplinadores, e principalmente quando fala da governamentalidade, da biopolítica e do biopoder,23 pois, entendemos que tais conceitos, embora desenvolvidos em contextos e realidades distintos dos nossos, nos auxiliam na reflexão sobre a atuação camarária no Brasil oitocentista. Portanto, não nos atrelamos às suas visões epistemológicas, nem à maneira de pensar e escrever história.


			Mas não nos detemos apenas nos processos disciplinadores da governamentalidade, mecanismos também da biopolítica, táticas do biopoder, discorremos igualmente sobre as “antidisciplinas” sociais. Como nos adverte Michel de Certeau, a “microfísica do poder” foucaultiana privilegia o aparelho produtor da disciplina e deixa de lado os “modos de proceder da criatividade cotidiana”. Se é verdade que uma rede de vigilância se estende por toda a sociedade, fazendo com que “a violência da ordem se transforme em tecnologia disciplinar”, ou não disciplinar, como o biopoder, por exemplo, o fato é que a sociedade inteira não se reduz a elas. E através de “procedimentos populares (também ‘minúsculos’ e cotidianos) jogam com tais mecanismos e não se conformam com eles a não ser para alterá-los”.24 Por isso, paralelamente ao estudo dos aparelhos produtores de disciplina, também utilizaremos o conceito de “antidisciplina” de Certeau, ou seja, as “artes de fazer” as práticas sociais dos recifenses para se apropriar/burlar as tentativas de normatização impetradas pela câmara municipal.


			Para desenvolvermos a análise nessa direção, realizamos um trabalho empírico a partir de um variado conjunto de fontes e documentos. Estudamos registros oficiais diversificados, como: as leis imperiais que regulamentaram as câmaras municipais no Império (a Constituição de 1824, a Lei de 1º de outubro de 1828); os relatórios imperiais e provinciais, contendo discursos e leituras sobre as atribuições das municipalidades no Brasil oitocentista; e, em textos como o Guia das câmaras municipais do Brasil no desempenho de seus deveres por um deputado amigo da instituição, que traz importantes informações sobre as funções dos vereadores e demais membros da casa local, discorrendo sobre sua importância para o cotidiano social. Porém, tais documentos não são suficientes para entendermos a prática do governo municipal e sua interlocução com a população. Assim, nos ofícios recebidos e enviados e nas atas das sessões camarárias cotejamos contribuição específica para a análise nessa direção. Já nas notícias coletadas nos jornais Diário de Pernambuco e Diário Novo cotejamos outras nuances da interação da população com aquelas autoridades e vice-versa, a saber: registros de algumas práticas sociais, reclames dos moradores e autoridades, pedidos dos habitantes e solicitações institucionais, avisos e publicação de normas e editais etc., formando uma série documental que traz indícios e sinais sobre o burburinho da cidade, as artes de fazer de seus habitantes e transeuntes e de como a municipalidade e seus empregados atuavam e as formas da receptividade social e o suposto caráter e efeito civilizador de tudo isso.


			O resultado desse percurso foi a escrita de quatro capítulos, os quais resumimos aqui. No primeiro, versamos sobre o tema civilidade. Apresentamos os significados do termo à época, destacando-o como um processo que moldava o governo e a sociedade. Demonstramos por meio da historiografia a emergência dos princípios de civilidade e urbanidade no Brasil na segunda metade do XVIII, período em que a possessão portuguesa na América foi alvo de uma “política ilustrada” inicialmente impetrada pelo Marquês de Pombal, ensejando mudanças não só administrativas e econômicas, mas também sociais e culturais. Com a chegada da Corte, em 1808, e a instalação da sede do império português na América, os “empreendimentos civilizatórios” foram alargados a fim de que essa parte do reino entrasse definitivamente na rota do mundo cortês. Nesse contexto, os princípios civilizacionais paulatinamente influenciaram as elites locais, e, à medida que eram apropriados também passavam por transformações e iam sendo ressignificados, dando forma a certo processo civilizador para o ordenamento social que caminhou paralelo à formação do Estado e da Nação brasileira.


			Demonstramos que a ideia de processo civilizatório não foi uma construção do Oitocentos, mas algo ligado à longa duração, em um movimento lentamente disseminado e heterogeneamente absorvido por distintas camadas sociais. De forma que seria, talvez, melhor falarmos em “processos civilizatórios”. Porém, tal princípio foi sendo modificado, ou ganhou novos sentidos, passando também a ter um cariz de normatização e controle social com fins igualmente instrutivos, o que poderia contribuir para a formação de um corpo social útil para o Estado imperial brasileiro que se queira construir. Assim, entendemos que a elite governante do período buscou criar e/ou estruturar as leis e instituições de então a partir dessas novas sensibilidades cortesãs e princípios de governabilidade inspirados na racionalidade para dirigir a sociedade a uma ordem e civilização almejadas, sendo as câmaras municipais equacionadas em tal projeto.


			No segundo capítulo, tratamos da história administrativa das câmaras municipais, destacando o papel delas no Império Marítimo Português, especialmente na América, e como foram normatizadas pelas leis no Brasil imperial. Discorremos sobre a lei de 1º de outubro de 1828, o Regimento das Câmaras Municipais, e, especialmente, do Guia das câmaras municipais do Brasil, elaborado por Diogo Antônio Feijó, demonstrando, entre outros, que se tratava de normas igualmente impregnadas de princípios de civilidade, as quais chegavam de forma mais sistemática ao conhecimento dos responsáveis por ordenar e administrar o espaço público. Por meio delas, o governo imperial buscava também alinhar os vereadores dentro de um modelo de governo pautado na racionalidade, fazendo da câmara local uma instituição que contribuísse para normatizar a sociedade e também moldá-la à instrução e utilidade para o Estado em formação. Delineamos, assim, a importância política e administrativa das municipalidades na base desse processo.


			No capítulo seguinte apontamos como era o (des)governo da cidade do Recife exercido pela municipalidade. Demonstramos que aquela instituição buscou atuar por meio de procedimentos relativamente racionais e científicos, fez uso de discursos e saberes técnicos da medicina social emergente e da engenharia vigente como justificativas e orientações no exercício e legitimação de seu governo e intervenção na sociedade. Assim, atentando para a governança local sobre a agenda sanitária e construtiva, discutimos a administração municipal e sua receptividade e repercussão na sociedade, delineando algumas das suas características a partir da sua relação com as demandas (reclamações, críticas, sugestões, ordens etc.) de outras autoridades e moradores da cidade. Nesse ponto, demonstramos que a vereança tinha um papel de legítima representante para atuar na administração, normatização e civilização local frente a outros lugares de saber e poder então existentes. Outrossim, evidenciamos que no processo de interação com a sociedade a governança da cidade ia ganhando novos ares, e, entre outros, os significados de civilidade e polícia também foram sendo transformados. 


			No último capítulo damos continuidade à discussão sobre o processo de disciplinamento do espaço público e sua gente, apontando o discurso de “problema” e de “perigo” na cidade como uma “verdade” gestada que apontava para a necessidade de uma intervenção para a civilização dos costumes, portanto, ordenamento social. Nesse ponto, ampliamos a leitura sobre a organização interna da Câmara Municipal do Recife, elaboração e busca da aprovação das posturas policiais, mecanismo usado para fortalecer e aprimorar a ação dos vereadores no governo local. Igualmente, trilhando a mesma perspectiva adotada no terceiro capítulo, versamos sobre a interação da população com a casa municipal. Ou seja, a maneira como a sociedade “recepcionava” as tentativas de normatização/civilização impetradas pela municipalidade e como isso resultava em transformações dessas mesmas práticas institucionais e em novos significados para a civilidade então desejada. Nesse ponto, em grande medida, adentramos nos meandros da representatividade e dos limites da cidadania evidentes nas atitudes da população para construir ou fazer valer minimamente seus parcos direitos.
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